(2XÇ21Î1Q2)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0002405-70.2016.4.01.3302/BA 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0002405-70.2016.4.01.3302/BA 


RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS, em face do julgado desta CRP, visando sanar omissão e contradição, pois o acórdão manteve a sentença que deu pela aposentadoria especial com inativação após 25 anos de serviço, de forma indevida tendo em vista que descabe o enquadramento do período de 14/06/1999 a 25/04/2000 e 12/07/2000 a 15/02/2001, uma vez que a exposição aos agentes nocivos estava abaixo do limite legal de tolerância, além de haver registro de uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) eficaz. Assevera que também não é possível o reconhecimento da especialidade do labor no período de 20/12/2010 a 11/08/2011 por enquadramento por atividade no item 2.5.3 do Decreto n. 53.831/64 e 83.080/79, uma vez que tais diplomas não estavam mais vigentes ao tempo da prestação do serviço, bem assim que em relação aos agentes químicos apontados o PPP informa exposição abaixo do limite de tolerância e uso de EPI eficaz, tendo o acórdão conferido aplicação retroativa ao Decreto n. 8.123/2013 indevidamente no que toca ao reconhecimento da especialidade do labor pela simples presença (qualitativa) de agentes reconhecidamente cancerígenos no ambiente de trabalho. Aduz que nos períodos de 06/04/2004 a 28/02/2007 e de 21/03/2007 a 30/06/2008 o autor recebeu auxílio-doença previdenciário, razão pela qual tais períodos não podem ser reconhecidos como especiais. E de 21/06/2004 a 05/07/2004 e 01/03/2007 a 20/03/2007 o requerente não estava em gozo de auxílio-doença e o PPP não informa exposição a qualquer agente nocivo.
Pugnou, ainda, pelo sobrestamento do feito em razão da pendência de julgamento do Tema 998 pelo STJ, cuja questão jurídica – possibilidade de cômputo de tempo de serviço especial o período de gozo de auxílio-doença não acidentário – diz respeito à presente ação.
É o relatório.
VOTO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).
Disse a embargante haver incorrido o julgado em omissão e contradição, pois o acórdão que manteve a sentença que deu pela aposentadoria especial com inativação após 25 anos de serviço, o fez de forma indevida, tendo em vista que descabe o enquadramento do período de 14/06/1999 a 25/04/2000 e 12/07/2000 a 15/02/2001, uma vez que a exposição aos agentes nocivos estava abaixo do limite legal de tolerância, além de haver registro de uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) eficaz. Assevera que também não é possível o reconhecimento da especialidade do labor no período de 20/12/2010 a 11/08/2011 por enquadramento por atividade no item 2.5.3 do Decreto n. 53.831/64 e 83.080/79, uma vez que tais diplomas não estavam mais vigentes ao tempo da prestação do serviço, bem assim que em relação aos agentes químicos apontados o PPP informa exposição abaixo do limite de tolerância e uso de EPI eficaz, tendo o acórdão conferido aplicação retroativa ao Decreto n. 8.123/2013 indevidamente no que toca ao reconhecimento da especialidade do labor pela simples presença (qualitativa) de agentes reconhecidamente cancerígenos no ambiente de trabalho. Aduz que nos períodos de 06/07/2004 a 28/02/2007 e de 21/03/2007 a 30/06/2008 o autor recebeu auxílio-doença previdenciário, razão pela qual tais períodos não podem ser reconhecidos como especiais. E de 21/06/2004 a 05/07/2004 e 01/03/2007 a 20/03/2007 o requerente não estava em gozo de auxílio-doença e o PPP não informa exposição a qualquer agente nocivo. Pugnou, ainda, pelo sobrestamento do feito em razão da pendência de julgamento do Tema 998 pelo STJ, cuja questão jurídica – possibilidade de cômputo de tempo de serviço especial o período de gozo de auxílio-doença não acidentário – diz respeito à presente ação. 
Inicialmente, descabe sobrestar o feito com base na afetação do Tema 998/STJ, uma vez que já transitou em  julgado (15/02/2022) o referido incidente, sendo firmada a seguinte tese: “o segurado que exerce atividades em condições especiais, quando em gozo de auxílio-doença, seja acidentário ou previdenciário, faz jus ao cômputo desse mesmo período como tempo de serviço especial”.
No mais, as questões invocadas foram percucientemente tratadas no voto embargado, pretendendo o INSS em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida. O voto tratou adequadamente da especialidade do labor prestado pelo autor, com direito à aposentadoria com 25 anos de serviço, nos períodos questionados nos aclaratórios. Nesse passo, o acórdão esclareceu que mesmo após 06/03/1997, data a partir da qual entrou em vigência o Decreto n. 2.178/97, a jurisprudência tem reconhecido que o formulário PPP, desde que subscrito por engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, pode ser utilizado como prova de trabalho prestado sob condições especiais (STF, ARE 664335 e TNU, PEDILEF 50379486820124047000). Assim, o voto explicitou que, de acordo com o PPP de fls. 47/48, o requerente exerceu suas atividades no período de 14/06/1999 a 25/04/2000 como Soldador II, em mina subterrânea, exposto a diversos agentes nocivos (chumbo, manganês, radiação ultravioleta, cádmio, cromo, cobre e ferro), de forma habitual e permanente, nem ocasional nem intermitente, de sorte a ser possível o enquadramento no código 2.3.1, do Anexo II do Dec. n. 83.080/79. O mesmo pode-se dizer em relação ao período de 12/07/2000 a 15/02/2001, pois evidenciou-se que o PPP de fls. 49/50 indica continuidade da prestação de serviço na mesma empresa, no mesmo cargo de Soldador II, executando, desta vez, serviço de solda no shaft, submetido a diversos agentes nocivos, entre eles o monóxido de carbono, para o qual, diga-se, não há registro no PPP de fornecimento de EPI/EPC, donde se conclui pelo enquadramento no código 1.2.11, do Anexo II do Dec. 83.080/79.
Em relação aos períodos de 06/07/2004 a 28/02/2007 e de 21/03/2007 a 30/06/2008 em que o autor recebeu auxílio-doença previdenciário, cabe o reconhecimento como tempo de serviço especial na esteira da tese firmada pelo STJ no julgamento do Tema 998 acima mencionado, pois intercalado a períodos em que desempenhadas atividades sob condições especiais de trabalho na empresa Ferbasa, exposto, entre outros, ao agente nocivo ruído em nível de intensidade de 98,15dB(A), acima do limite de tolerância.
No que toca ao período de trabalho entre 22/12/2010 e 11/08/2011 o acórdão explicitou que o segurado trabalhou como Soldador na empresa ZJ Transportes e Serviços Ltda., exposto a agentes químicos como chumbo, manganês, cádmio, cobre, cromo e ferro, com enquadramento no item 2.5.3 do anexo do Dec. 53.831/64 e item 2.5.3, do anexo II, do Dec. 83.080/79, sendo certo que a Portaria Interministerial MTE/MS/MPS 9, de 07/10/2014 elencou o chumbo e o cádmio e seus compostos como agentes confirmados como cancerígenos para humanos, circunstância que autoriza a comprovação da efetiva exposição do segurado a agentes nocivos, na forma do § 4º do art. 68 do Dec. 3.048/99, com redação dada pelo Dec. 8.123/13. Ainda sobre os agentes químicos, o voto esclareceu que no caso de conflito entre as condições de insalubridade fixadas pela NR15 (análise quantitativa) e a classificação de nocividade do Anexo IV do Decreto n. 3.048/90, deve prevalecer a norma mais favorável ao trabalhador, ante o princípio relacionado à sua proteção, de maneira que deve-se compreender ser qualitativa e não quantitativa a exposição, entre outros agentes nocivos, cádmio e chumbo e seus compostos (códigos 1.0.6 e 1.0.8). Evidenciou-se, ainda, ser qualitativa a exposição a agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos em humanos, listados pelo MTE (Lista Nacional de Agentes Cancerígenos para humanos – LINACH), como é o caso de cádmio e seus compostos.
Finalmente, não se pode dizer que o julgado foi contraditório por reconhecer a especialidade do labor malgrado houvesse indicação no PPP do uso de EPI eficaz. É que, como dito no acórdão, os equipamentos de proteção fornecidos aos trabalhadores têm por finalidade proteger a sua saúde, não tendo, contudo, o condão de afastar a situação de insalubridade ou de periculosidade a que ele está submetido, de modo que não basta a menção de eficácia do EPI feita nos PPPs. Salientou-se que, no caso específico do ruído, agente nocivo a que esteve exposto o segurado em boa parte de sua vida laboral, é firme a posição desta Corte no sentido de que o fornecimento do EPI não afasta a especialidade do labor. Ademais, de acordo com a primeira tese esposada no julgamento do ARE 664335, o STF afirmou que o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, apenas se comprovadamente demonstrado que o EPI é realmente capaz de neutralizar por inteiro a nocividade não haveria respaldo constitucional à aposentadoria especial, dúvida, entretanto, não cabalmente eliminada nem discutida nos autos.
Ou seja, não há qualquer contradição ou omissão a ser corrigida. Pode-se até discordar da conclusão do acórdão, mas não se pode dizer haver sido o acórdão omisso ou contraditório a respeito. Há, assim, manifesta e descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que as questões já foram decididas como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.
Assim, rejeito os embargos de declaração opostos.
É o voto. 
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
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